
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1100551 - RJ (2026/0206578-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GUSTAVO KAUFMANN (PRESO)
ADVOGADO : RENZO THOMAS - RS047563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  LIMINAR  DE
DESEMBARGADOR.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2.   Nos  termos  da  Súmula  n.  691  do  STF,  "não
compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal  conhecer  de
habeas  corpus impetrado  contra  decisão  do  relator
que, em habeas corpus  requerido a tribunal superior,
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois o agravante estaria
praticando reiteradas condutas persecutórias dirigidas
à  vítima,  consistentes  no  envio  de  mensagens
ofensivas,  tentativas  de  contato  insistentes  e
divulgação de conteúdo depreciativo em redes sociais,
circunstâncias que, segundo a denúncia, teriam gerado
intenso  temor  e  comprometido  a  liberdade  e  a
tranquilidade da ofendida.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADO : RENZO THOMAS - RS047563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  LIMINAR  DE
DESEMBARGADOR.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2.   Nos  termos  da  Súmula  n.  691  do  STF,  "não
compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal  conhecer  de
habeas  corpus impetrado  contra  decisão  do  relator
que, em habeas corpus  requerido a tribunal superior,
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois o agravante estaria
praticando reiteradas condutas persecutórias dirigidas
à  vítima,  consistentes  no  envio  de  mensagens
ofensivas,  tentativas  de  contato  insistentes  e
divulgação de conteúdo depreciativo em redes sociais,
circunstâncias que, segundo a denúncia, teriam gerado
intenso  temor  e  comprometido  a  liberdade  e  a
tranquilidade da ofendida.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  GUSTAVO KAUFMANN

contra a decisão de fls. 217-219, que indeferiu liminarmente o habeas corpus,

com fundamento na Súmula n. 691 do STF.
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A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada,  afirmando  que  há  flagrante  ilegalidade  e  teratologia  na  prisão

preventiva, o que autoriza a superação do óbice da Súmula n. 691 do STF.

Alega que o Juízo de primeiro grau não teria analisado a possibilidade

de aplicação das medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP,

com violação do dever de fundamentação concreta.

Defende  a  ausência  de  prova  idônea  e  de  contemporaneidade  do

suposto avistamento do veículo em janeiro de 2026, afirmando inexistir registro

oficial, prova documental ou fato novo posterior que sustente a medida extrema.

Argumenta  que  o  incidente  na  audiência  de  6/5/2026 foi  fortuito,

inerente à participação remota autorizada, sem elementos de dolo ou intenção

persecutória que justifiquem a prisão preventiva.

Expõe  que  a  decisão  liminar  do  Tribunal  de  origem  apresenta

fundamentação  genérica  ao  reputar  inadequadas  medidas  cautelares

alternativas,  sem  indicação  de  dados  individualizados  que  demonstrem  sua

ineficácia.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão

preventiva ou submetido o recurso ao colegiado, com eventual substituição por

medidas cautelares alternativas.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou  na  decisão  agravada,  a  pretensão  não  pode ser

acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada pelo

Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus

originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que

dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus

contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior,

indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO DOMICILIAR.  RÉ
MÃE  DE  CRIANÇAS.  HABITUALIDADE  DELITIVA.  DELITO
COMETIDO NO DOMICÍLIO.  QUANTIDADE EXPRESSIVA DE
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ENTORPECENTES. WRIT CONTRA  INDEFERIMENTO  DE
LIMINAR  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA.
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo
Tribunal  Federal  conhecer  de habeas corpus impetrado contra
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal
superior, indefere a liminar."
2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem  indeferiu  a  liminar,
motivadamente,  por  não  ter  verificado  de  imediato  o  alegado
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3.  As  possíveis  ilegalidades  apontadas  pela  defesa,  aptas  à
mitigação  da  mencionada  Súmula  e  a  justificar  manifestação
antecipada  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  foram
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  914.159/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  CONVERTIDA
EM  PREVENTIVA.  INSURGÊNCIA  CONTRA  DECISÃO  DA
ORIGEM  QUE  INDEFERE  O  PLEITO  LIMINAR.  NÃO
CABIMENTO.  SÚMULA  N.  691/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar
no writ precedente (enunciado n.  691 da Súmula do Supremo
Tribunal  Federal),  a  não  ser  que  fique  demonstrada  flagrante
ilegalidade, o que não se verifica na espécie,  pois se trata de
prisão  preventiva  de  pessoa  flagrada  com  cerca  de  800g
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  o  agravante  estaria  praticando

reiteradas condutas persecutórias dirigidas à vítima, consistentes no "envio de

mensagens ofensivas, tentativas de contato insistentes e divulgação de conteúdo

depreciativo em redes sociais, circunstâncias que, segundo a denúncia, teriam

gerado intenso temor e comprometido a liberdade e a tranquilidade da ofendida"

(fl. 26).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.100.551 / RJ

Número Registro: 2026/0206578-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00340131520268190000 09969965620258190001 340131520268190000 9969965620258190001 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENZO THOMAS 
ADVOGADO : RENZO THOMAS - RS047563
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : GUSTAVO KAUFMANN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL -
PERSEGUIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO KAUFMANN (PRESO)
ADVOGADO : RENZO THOMAS - RS047563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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